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8 / Investigação feita no quadro do projeto “A doença em Notícia”, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia. PTDC/CCI-COm/103886/2008. este 
artigo recupera algumas conclusões já apresentadas em Lopes, F., Ruão, T., marinho, S., Araújo, R. (2012). ‘A saúde em notícia entre 2008 e 2010: Retratos do que 
a imprensa portuguesa mostrou’. Comunicação e Sociedade, Número especial mediatização jornalística no campo da saúde. ed. húmus/Universidade do minho.
9 / entre 2010 e 2013, 36.4 por cento dos artigos refletiram acontecimentos do dia anterior; 32.6 por cento faziam um ponto de situação; 12.6 por cento dos 
textos antecipavam acontecimentos/factos; 12.6 por cento não tinham referência a datas.
10 / mais de metade dos textos publicados no período em análise do nosso estudo (52.2 por cento) têm tamanho médio, 26.5 são extensos e 21.3 apresen-
tam-se como peças de tamanho reduzido.
11 / Nestes três anos de estudo, os títulos repartiram-se assim: 48.4 por cento das peças apresentaram títulos negativos; 32.5 por cento, títulos neutros; 19.1 
por cento, títulos positivos.
Resumo: A maior parte dos textos noticiosos centrados na saúde publicados nos jornais diários ana-
lisados no âmbito deste projeto reporta acontecimentos ocorridos no dia anterior9, declinados em 
textos maioritariamente de tamanho médio10 e com títulos que oscilam entre os registos neutro e 
o negativo11. Neste contexto, a imprensa portuguesa não aposta num jornalismo pró-activo, desen-
volvido em artigos extensos onde se juntam diferentes ângulos de visão e se multiplicam fontes de 
informação. é o retrato da mediatização da saúde feita na imprensa portuguesa que trata o texto que 
aqui apresentamos. 
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5.1. Opções metodológicas: o corpus, as hipóteses 
implícitas e o espaço temporal da análise
O trabalho aqui apresentado é fruto de uma recolha de artigos sobre saúde publicados em três jor-
nais portugueses: Público, Jornal de Notícias e Expresso. Conjugam-se, desta maneira, várias carac-
terísticas: diferentes periodicidades (os dois primeiros são diários e o último é semanário); diferentes 
orientações editoriais (sendo o primeiro e o último publicações de referência e o Jornal de Notícias de 
índole mais popular) e localizações geográficas distintas das redações principais (enquanto que o JN 
tem sede no Porto, a dos outros dois fica em Lisboa). A recolha cinge-se ainda aos cadernos principais 
dos periódicos e dispensa os artigos de opinião e cartas de leitor. O período em análise compreende 
setembro de 2010 a junho de 2013, apesar de a investigação ter já sido iniciada em 2008, o que explica 
que, ao longo do texto, existam algumas referências a acontecimentos e dados de 2008 e 2009. Isto 
acontece quando é necessário enquadrar e contextualizar os eventos a que nos estamos a referir.
A análise aqui desenvolvida não seguiu uma lógica hipotético-dedutiva. Ainda assim, a investigação 
levou em conta um conjunto de hipóteses implícitas (não deverão ser consideradas no sentido rigo-
rosamente estatístico do termo), em jeito de pressupostos, o que ditou, logo à partida, a constituição 
da própria amostra. Não foi inócua a escolha dos títulos que integram a amostra. Ao optarmos, desde 
logo, por ter representadas diferentes orientações editoriais, distintas periodicidades e localizações 
geográficas diversas, estamos já a trabalhar no pressuposto de que os resultados hão-de variar em 
função destas características. Por isso mesmo reservámos o ponto 4 deste capítulo para uma abor-
dagem interpretativa dos resultados à luz destas hipóteses implícitas. Os restantes conteúdos orga-
nizam-se em dois pontos: a caracterização dos textos no que toca ao tema, doenças, género jornalís-
tico e lugar dos eventos; e a caracterização das fontes de informação citadas nesses mesmos textos.
5.2. A saúde em notícia: temas, doenças, género  
jornalístico e lugar da notícia
5.2.1. Temas em notícia: a força da política
Quando falam de saúde, os jornalistas focam-se essencialmente nas políticas. é essa a temática de 
37.9 por cento dos artigos publicados no período em análise. Com valores muito próximos uns dos 
outros, surgem os retratos de situação (16.2 por cento), a investigação (12.4 por cento), os negócios 
(11.6 por cento) e as práticas clínicas (10.8 por cento). As situações de alarme (5.8 por cento) e a pre-
venção (3.3 por cento) são temas pouco destacados. 
embora os três jornais estudados sigam políticas editoriais diferenciadas, não se notam grandes di-
ferenças ao nível da tematização que fazem. Todos valorizam o campo político, privilegiando sempre 
a agenda dos governantes que tutelam a saúde, principalmente dos ministros, mesmo quando estes 
são parcos na palavra pública como é o caso de Ana Jorge a ministra que, no início de 2008, substituiu 
Correia de Campos e o caso de Paulo macedo que toma conta deste ministério a partir de 21 de Junho 
de 2011. 
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Ana Jorge assume a pasta da saúde a 30 de janeiro de 2008 e estabelece outra forma de comunicar. 
A ministra, de estilo sóbrio, revela-se parca em declarações aos jornalistas, mas não se remete ao 
silêncio, optando quase sempre por falar enquadrada em eventos: em debates parlamentares, em 
inaugurações de instalações, na abertura de conferências. e, quando confrontada com os jornalis-
tas, procura sempre discursos mais ou menos evasivos:
“A nova ministra da Saúde, Ana Jorge, não quis ontem falar sobre uma eventual ‘desa-
celeração’ da reforma das urgências. Num rápido périplo por várias unidades de saúde 
do Norte, escusou-se com firmeza a falar sobre encerramentos de serviços, apesar de 
garantir que ‘a breve prazo’ se pronunciará sobre a polémica matéria”. (Público, 14 de 
fevereiro de 2008)
em vez de responder a perguntas inesperadas dos jornalistas, Ana Jorge opta por preparar o dis-
curso que quer fazer passar para o espaço público e declina-o quase sempre em cenários preesta-
belecidos. Os jornalistas não se afastam desta opção de comunicação, mesmo quando a tutela faz 
passar para os media informações de forma não-identificada: 
“Ao Público, fonte do gabinete da ministra Ana Jorge confirmou apenas que a intenção 
do Governo é arrancar com a venda de medicamentos por unidose em regime experi-
mental nas farmácias que serão criadas em hospitais públicos de seis cidades: Porto, 
Faro, Coimbra, Penafiel, Lisboa e Leiria (esta já a funcionar)”. (Público, 10 de setembro 
de 2008). 
esta forma de comunicação é mais usada em matérias negativas. Outra estratégia para fazer passar 
informação menos positiva, nomeadamente aquela que poderia suscitar controvérsia, era usando 
os secretários de estados. eles anunciavam o que a ministra deveria dizer, reunindo em si o foco 
de uma eventual contestação. havia, de facto, um cuidado em não bloquear a comunicação com os 
jornalistas, ao mesmo tempo que se procurava permanentemente fazer passar mensagens po-
sitivas. Ao ler os textos noticiosos publicados nessa altura, sente-se a presença implícita de uma 
assessoria de imprensa atenta e eficaz, embora isso naturalmente não evitasse notícias menos 
boas para o poder político. em final de mandato, Ana Jorge mostra-se mais à-vontade nos palcos 
mediáticos, concedendo algumas entrevistas de fundo, fazendo aqui e ali declarações dirigidas es-
pecificamente aos jornalistas. Sem reivindicar demasiado protagonismo, a ministra da Saúde parti-
cipa em eventos institucionais e aproveita a ocasião para recolocar no espaço público a sua versão 
dos factos (negativos) que integram a atualidade noticiosa. verbos como “contestar”, “justificar” ou 
“reagir” começam a ser frequentes para introduzir declarações suas. 
Seguindo os textos noticiosos publicados em torno da ação governativa da equipa de Ana Jorge, no-
ta-se uma política de comunicação bastante cuidadosa com a disponibilização da informação que 
ora vai barrando dados solicitados (“Sobre o conteúdo do acordo, o ministério da Saúde limitou-se 
a confirmar que foi assinado … com a Fundação Champalimaud, mas recusou-se a revelar mais por-
menores”, JN, 2 de abril de 2011); ora vai canalizando esclarecimentos por escrito, uma forma de 
controlar melhor o que é dito (“O ministério da Saúde esclareceu, por escrito, que a diminuição de 
preços visa ‘garantir uma boa gestão dos recursos públicos’”, Público, 5 de fevereiro de 2011); ora 
vai largando informação de forma não identificada com o intuito de travar polémicas (“O governo 
recuou na intenção de obrigar os clínicos a manterem-se nas unidades de saúde públicas depois 
do internato, segundo informação dos sindicatos médicos, confirmada pelo ministério da Saúde”, 
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Público, 26 de fevereiro de 2011). Sublinhe-se que, nesta fase final de mandato, não fala apenas a 
ministra titular da pasta da Saúde. Os seus secretários de estado continuam a ter também uma pre-
sença regular nos meios de comunicação social, ora dando entrevistas de fundo, ora prestando in-
formações pontuais. Deste crescendo de declarações para os media resultava naturalmente algum 
desencontro entre o que se dizia e o que se fazia, algo prontamente sublinhado pelo discurso jor-
nalístico: “Ao longo dos últimos meses, a realidade tem demonstrado que o discurso da ministra da 
Saúde não tem tido correspondência no terreno e a própria Ana Jorge tem caído em contradições” 
(Público, 25 de abril de 2011). No entanto, convém lembrar que os governantes têm uma obrigação 
inquestionável de prestar contas àqueles para quem trabalham: os cidadãos. 
A 21 de junho de 2011, toma posse o XIX governo Constitucional e, com ele, um novo ministro da 
Saúde, Paulo macedo. este novo executivo começa a trabalhar numa conjuntura de grande auste-
ridade económica e um dos campos onde se preveem cortes avultados é o da saúde. O titular da 
pasta, que foi diretor-geral de Impostos, é conhecido por uma gestão rigorosa e por ser parco na 
palavra pública. essa postura exacerbou-se nos primeiros tempos do mandato como governante. 
O ministro pouco fala com os jornalistas e, quando o faz, elege preferencialmente a televisão. A 
imprensa vai aproveitando até à exaustão essas declarações, citadas como um intervalo de tempo 
extremamente dilatado:
“Em entrevista na passada semana à TVI, o governante afirmou que é preciso perceber 
se o país ‘pode sustentar o atual número de transplantes’, acrescentando não ser ne-
cessário aumentar o número de transplantes realizados anualmente e que fizeram de 
Portugal um dos líderes mundiais na área.” (Público, 7 de setembro de 2011)
Poder-se-ia ver aqui uma estratégia de comunicação algo idêntica aos primeiros tempos de Ana 
Jorge como ministra: evitam-se os jornalistas e aproveitam-se os eventos oficiais para passar de-
terminadas mensagens. A 6 de setembro de 2011, quando preside à assinatura de um protocolo 
com a Direção geral de Saúde, o titular da pasta da Saúde faz uma observação que é assim citada 
no dia seguinte no Jornal de Notícias: “os discursos são normalmente ‘momentos de declarações 
politicamente corretas’”. Face a isto, os jornalistas têm de encontrar outro tipo de fontes. exemplos: 
dados oficiais, notas de imprensa, despachos… Se o ministro da Saúde é parco na palavra pública, o 
seu secretário de estado Leal da Costa vai capitalizando alguma visibilidade mediática, ora porque 
as ações em que participa merecem cobertura jornalística, ora porque o próprio se revela recep-
tivo para conversar com os jornalistas sobre temas que estão para além daqueles que o levam a 
determinado evento ou porque se disponibiliza para dar uma entrevista a determinado órgão de 
comunicação social: 
“O secretário de Estado adjunto do ministro da Saúde, Leal da Costa, garantiu ontem 
que existem soluções de poupança que garantem que os doentes ‘vão continuar a ser 
tratados de acordo com a melhor prática orçamental’. Mas quer ‘aprimorar a capacidade 
negocial com a indústria farmacêutica’, disse o governante, à margem de uma confe-
rência sobre a doença.” (JN, 2 de outubro de 2011)
 
“Mostrando-se ‘muito preocupado’ com o buraco financeiro de ‘110 milhões de euros’ 
no orçamento de 2011 destas unidades que prestam apoio a doentes em convalescen-
ça e a pessoas em situação de dependência, o secretário de Estado Adjunto da Saú-
de, Fernando Leal da Costa, sublinha que a complexa situação financeira foi herdada 
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do anterior ministério, que agora ‘não há dinheiro’ e que é ‘preciso parar para pensar’. 
(…) A rede [de cuidados continuados] vai manter-se e crescer, mas dentro das nossas 
possibilidades”, disse ao Público Leal da Costa, que em simultâneo admitiu a possibi-
lidade de fechar ‘unidades demasiado pequenas que não são viáveis porque têm custos 
operacionais muito altos”.(Público, 14 de outubro de 2011)
Se, como já se sublinhou, Paulo macedo pouco fala com os jornalistas, a sua assessoria de comunica-
ção vai prestando alguns esclarecimentos que se vão tornando visíveis nos jornais. Frequentemente, 
encontram-se como fontes do ministério da Saúde “a porta-voz do ministro Paulo macedo” (Público, 
1 de setembro de 2011); “o assessor de imprensa miguel vieira” (Público, 19 de outubro de 2011); “o 
gabinete de Imprensa” (Público, 20 de outubro de 2011). Perante situações em que ninguém assume a 
informação, os jornalistas optam por citar fontes não identificadas:
“Segundo fonte oficial do Ministério da Saúde, dos 251 médicos em situação de aposen-
tação que regressaram ao SNS, apenas 152 pertencem a esse contingente, pelo que ainda 
há margem para cerca de 50 clínicos”. (JN, 9 de julho de 2011)
“Contacto pelo JN, o gabinete de Paulo Macedo informou que a administradora demissio-
nária alegou apenas razões de carácter pessoal e que os restantes membros da Adminis-
tração não apresentaram demissão”. (JN, 28 de setembro de 2011)
5.2.2. Doenças em notícia: entre uma doença sempre mediática  
e uma outra ampliada nos media
Quando falam em saúde, os jornais portuguesas não privilegiam as doenças. Os títulos aqui analisa-
dos concedem 28.2 por cento dos seus textos às doenças. De entre as doenças mais mediatizadas, 
destacam-se cinco em todos os jornais analisados: tumores, doenças mentais, transplantes, sida e 
gripe. A primeira é, de longe, a mais valorizada. Os jornais focam as doenças oncológicas sob diversas 
perspetivas: investigações em curso, dificuldades de tratamento, fecho ou abertura de serviços novas 
políticas para os tratamentos de quimioterapia ou radioterapia... 
Público JN expresso
Tumores 19.2 18.3 24
Doenças mentais 5.7 5.1 11.5
Transplantes 6.2 6.9 5.2
Sida 6.9 5.6 11.5
gripe 5.9 5.6 8.3
Tabela 1: Doenças em notícia entre 2010 e 2013 (dados em %)
A SAÚDE EM NOTÍCIA: REPENSANDO PRÁTICAS DE COMUNICAÇÃO 61
Ainda que não reúna as maiores percentagens da Tabela 1, a gripe impõe uma explicação particular. 
Os dados quantitativos apresentados são em grande parte tributários da hipermediatização da gripe 
A cujos primeiros relatos surgiram no mês de março de 2009 e referiam o aparecimento de uma nova 
variante da gripe humana comum, no méxico. Segundo especialistas, esta variante surgira a partir da 
mutação de um vírus suíno para os humanos, detetado em explorações agrícolas nesse país. As-
sim, os media começaram a referir-se a esta gripe como “gripe suína”, pelo facto de conter genes 
típicos das infecções gripais em porcos (um tipo de infecção já conhecido, mas desaparecido desde 
1957), ou como “gripe mexicana”, pela sua proveniência geográfica. Contudo, em abril, a Organização 
mundial de Saúde (OmS) passou a referir-se à doença como “gripe A, h1N1”, pela sua identificação 
com a gripe comum (de tipo A) e com um subtipo particular (o h1N1). O novo vírus continha genes das 
variantes humana, aviária e suína, apresentando uma combinação nunca antes observada em todo o 
mundo. Por isso, rapidamente os especialistas começaram a sublinhar os perigos da nova gripe para 
os seres humanos, devido à sua elevada capacidade de contágio e evolução imprevisível. Face a isto, 
a OmS declarou que a gripe A constituía uma emergência de saúde pública internacional e decretou 
um alerta pandémico (que, em junho, tinha já atingido níveis máximos, numa escala de risco de 1 a 612). 
A possibilidade de uma pandemia e suas consequências para a população mundial tornaram o assun-
to prioritário para as autoridades de saúde pública de todos os países.
Foram em número considerável os artigos noticiosos publicados nos jornais portugueses aqui ana-
lisados. em média, ao longo de 2009, a imprensa nacional apresentou diariamente um noticiário so-
bre este assunto, criando, deste modo, um impressionante efeito de “agenda-setting” (mcCombs & 
Shaw, 1972) que orientava os leitores, e consequentemente a opinião pública, para aquilo que inte-
ressava pensar e debater. Procedendo à tematização, categorização e hierarquização, os jornais iam 
ditando sobre o que pensar, como pensar e que importância conceder a esta doença. No sobredimen-
sionamento de uma mediatização a partir de certa altura imparável, era fulcral o controlo da infor-
mação veiculada. Desde o início, a Organização mundial de Saúde a nível internacional e os governos 
dos diferentes estados a nível nacional evidenciaram uma grande preocupação com a gestão desta 
comunicação de risco, optando para estratégias opostas: de alarme no caso da OmS (“OmS alerta par 
vírus da gripe A”, Jornal de Noticias, 26 de abril de 2009; “mundo deve preparar-se para o pior ce-
nário, avisa OmS”, Público, 29 de abril de 2009); de apelo à tranquilidade no caso das autoridades 
portuguesas (“O primeiro caso português: confirmada gripe A com tranquilidade”; Jornal de Notícias, 
5 de maio de 2009; “Portugal está ‘perfeitamente preparado’ para enfrentar nova pandemia”, Público, 
14 de junho). Uns e outros, no entanto, perceberam, desde logo, que era fulcral centralizar em si os 
canais de diálogo com os jornalistas, impondo uma clara hegemonia das fontes oficiais nos artigos 
publicados, como, aliás, este estudo demonstra. A presença regular das mesmas fontes nos jornais 
adensou rapidamente uma visão dominante, atirando os jornalistas para o dispensável papel de “pé-
de-microfone’ das fontes oficiais de informação. O tempo revelou que esta centralidade do processo 
informativo emprestada às fontes de informação não terá sido a melhor estratégia para os media. 
Nem as trágicas previsões da OmS se cumpriram, nem as reiteradas afirmações de aparente norma-
lidade das autoridades políticas e de saúde portuguesas protegeram a população do medo que se 
alastrou por todo o país:
 “Os picos de procura da Saúde 24 registam-se sobretudo após as conferências de im-
prensa em que a ministra da Saúde faz o ponto da situação da evolução da Gripe A em 
Portugal e que são quase sempre transmitidos em direto pelas estações de televisão”. 
(Público, 10 de julho de 2009) 
12 / Dados da Direção Geral de Saúde portuguesa, alerta@dgs.pt, 29 de junho de 2009.
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Paralelamente às fontes políticas e autoridades públicas de saúde, os médicos também adquiriram o 
direito à palavra/opinião jornalística ora porque foram designados pelo ministério da Saúde para ex-
plicar aos jornalistas o que estava a alegadamente acontecer (algo criticado pelos media), ora porque 
ocupavam posições de direção em determinadas estruturas, ou seja, integravam o grupo das chama-
das “fontes organizadas”. estas fontes especializadas eram imprescindíveis ao texto jornalístico que 
procurava explicar a pandemia. Criavam fiabilidade, resultante do conhecimento que possuem, mes-
mo quando estavam ao serviço do discurso dominante das fontes oficiais. No entanto, como cons-
tatámos, não é aqui que os jornalistas mais se detêm para ouvir falar da gripe A. A supremacia de 
fontes oficiais e de fontes especializadas institucionais, principalmente a tendência para ouvir sempre 
as mesmas pessoas dentro destes grupos, neutralizou a visibilidade de outros interlocutores a quem 
teria sido importante conceder a palavra. Para ouvir mais explicações, para escutar testemunhos. 
Profissionais importantes como os enfermeiros ou médicos desligados de qualquer cargo e pacien-
tes ou cidadãos comuns que passaram ou temiam passar pela experiência desta doença teriam sido 
boas fontes, se não tivessem sido marginalizados. A teoria da espiral do silêncio de Noëlle-Neumann, 
(1995) já havia mostrado este dado de particular interesse: o facto de os meios de comunicação social 
também operarem em espiral, ou seja, centrarem-se nas opiniões (que se julgam ser) dominantes, 
deixando nas margens (do silêncio) aqueles e/ou aquilo que não têm acesso ao discurso mediático.
A 21 de junho de 2009, ainda com os media a noticiarem exaustivamente aquilo a que a OmS decretou 
ser uma pandemia, um dos jornais aqui em análise, o Público, publicava uma extensa reportagem com 
o seguinte título: “gripe? Isso é uma invenção do governo!”. esta não foi uma frase proferida em Por-
tugal. Pertence a uma cidadã mexicana da Riviera maia que, no texto, se torna mais explícita: “é uma 
mentira do governo (…) senão por que não teríamos aqui nem doentes, nem mortos?” As afirmações 
serão certamente excessivas, mas, passado este tempo, encerram em si sinais preocupantes, no-
meadamente dirigidos à classe jornalística que aderiu acriticamente ao discurso das fontes oficiais 
construindo em conjunto uma verdadeira pandemia mediática. Porque ninguém ousou quebrar a he-
gemonia de um discurso dominante que os media fizeram alastrar sem investirem muito no princípio 
do contraditório. 
Dito isto, não podemos deixar de compreender a produção jornalística sobre a gripe A e as opções 
dos jornalistas no quadro daquilo que são as rotinas e os valores da profissão. esta é uma situação 
atípica que toca factores determinantes para a produção jornalística: o tempo (já de si sempre pou-
co) para ouvir fontes e produzir notícias, perante uma matéria que não é conhecida e é alarmante; as 
potenciais consequências (traduzidas em número de mortos) do acontecimento que está em marcha. 
No contexto de uma possível epidemia, não é de estranhar que venha ao de cima o sentido de respon-
sabilidade social subjacente ao exercício do jornalismo, sem prejuízo do seu papel de “vigilância” dos 
poderes. Numa situação destas, não é pois de estranhar que se acentue a prática de recorrer a fontes 
oficiais, para construir uma informação que se quer tão precisa e rápida quanto possível, tendo em 
conta o papel que poderá ter numa melhor informação e consequente comportamento de prevenção 
dos cidadãos.
Ou seja, neste contexto de urgência e incerteza, agudizam-se as dificuldades típicas da produção 
jornalística, particularmente na relação com as fontes, e acentua-se o sentido de responsabilidade 
social dos jornalistas. estando em jogo a vida dos cidadãos, é preferível pecar por excesso: excesso 
de fontes oficiais; excesso de notícias; excesso de vozes que dizem o mesmo. em última análise, se o 
cenário tivesse sido outro, poderíamos estar neste momento a verificar que houve pouca cobertura 
mediática, face às consequências. e a verdade é que o jornalismo é do momento. A investigação e a 
história têm já um olhar retrospetivo.
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5.2.3. Lugar em notícia: a valorização dos acontecimentos nacionais
é um noticiário essencialmente nacional aquele que os jornais portugueses promovem em torno da 
saúde. mais de metade dos artigos publicados não tem um lugar específico como referência daquilo 
de que se fala, mas o foco é sempre o que se passa no país. Na verdade, não é agarrando-se a um 
local específico que o jornalismo de saúde se constrói. Os jornalistas que trabalham nesta área 
tendem a perspetivar os factos que relatam à escala do país: 44.6 por cento dos textos integram-se 
a este nível. vejamos alguns exemplos: 
Nacional global:
• Expresso: “Portugal na liderança da colheita de órgãos”, 30 de janeiro de 2010 (notícia sobre trans-
plantes). 
• Público: “Só 20 por cento dos laboratórios têm acordo com governo”, 15 de setembro de 2010.
• JN: “Desfibrilhador permite ‘parar’ muitos enfartes”, 9 de fevereiro de 2010.
Quando se trata de falar de um tema a partir de um local específico, os jornais cuja redação central 
se situa na capital (Expresso e Público) preferem assuntos da grande Lisboa. Quando a redação cen-
tral se localiza no Porto (JN), dá-se prioridade ao norte. Olhando o quadro da geografia dos aconte-
cimentos em notícia, verificamos que praticamente três quartos do noticiário de saúde se repartem 
por assuntos nacionais globais ou que ocorrem em Lisboa e no norte do país. O sul do país e as ilhas 
praticamente não produzem acontecimentos mediáticos.
Público JN expresso
Nacional global 51.5 39,5 52.4
Lisboa 13.5 11.1 20.2
Norte 9.6 27.6 4.7
Centro 2.9 9.1 1.6
Alentejo e Algarve 0.8 0.9 2.8
Ilhas 1.3 0.6 -
Tabela 2: geografia dos acontecimentos regionais em notícia entre 2010 e 2013 (dados em %)
O plano internacional é subvalorizado quando se trata de falar de saúde: no Público reúne uma per-
centagem de 19.3 por cento; no Expresso soma 17,4 por cento; e no JN, 9.4 por cento. este tipo de 
noticiário é perspetivado ora à escala global ora centrando-se num ponto específico e, quando isso 
acontece, a realidade prioritária é sempre a europeia e a norte-americana. é assim no Expresso, no 
Público e no Jornal de Notícias. A zona sul do hemisfério é quase invisível neste mapa noticioso. No 
período em estudo, África foi três vezes notícia no Expresso, oito no JN e 13 no Público, grande parte 
das vezes esses artigos apresentam ângulos negativos. 
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 5.2.4. A notícia como género jornalístico dominante
O jornalismo em saúde faz-se essencialmente em género de notícia. este género ocupa a quase to-
talidade dos textos dos jornais diários e mais de metade dos artigos do Expresso. Desenvolvendo 
uma informação de forma algo arbitrária, os jornalistas que fazem saúde escrevem sobretudo notí-
cias de tamanha médio, recorrendo a uma ou duas fontes de informação. Porque os temas assim o 
ditam. Porque não há jornalistas especializados. Porque as redacções não têm recursos humanos e 
financeiros que permitam incursões noutros géneros. Porque não há muito espaço nos jornais para 
estes temas. eis algumas justificações possíveis. Poder-se-á dizer que a explicação estará algures 
na convergência de todas estas variáveis. e por aqui se percebem as razões pelas quais os jornalistas 
elegem a notícia como género jornalístico dominante e desvalorizam a reportagem e a entrevista.
Público JN expresso
Notícia 92.3 91.8 64.7
Reportagem 5.9 5.5 23
entrevista 1.9 2.7 12.3
Tabela 3: géneros jornalísticos adotados pelo jornalismo da saúde entre 2010 e 2013 (dados em %)
A entrevista é o género mais desvalorizado. em saúde, é difícil os jornalistas optarem por este género 
jornalístico e, quando o fazem, cada jornal tem razões particulares. No caso do Expresso e do Público, 
procuram-se vozes mais institucionais e com alguma projeção pública; no caso do JN interessam es-
pecialistas, desvalorizando-se a ausência de notoriedade mediática. Cruzando os entrevistados dos 
três jornais, não se nota um efeito de clonagem entre os títulos. Cada um escolhe interlocutores dife-
rentes para entrevistar. Não há aqui um efeito de “agenda-setting” que seja expressivo. 
5.3. As fontes de informação da saúde em notícia
5.3.1. Fontes jornalísticas: discussão de conceitos
Num relatório de aula que intitulámos “As Fontes de Informação: os constrangimentos e os cam-
pos de autonomia dos jornalistas”, feito no âmbito das provas de aptidão pedagógica e capacidade 
científica, procurámos a definição de fonte no respetivo étimo latino, descobrindo que deste vocábulo 
emergem significados como os de um lugar onde nasce perenemente água ou de algo onde tudo co-
meça. Também buscámos aqui a herança mitológica que o conceito encerra, sublinhando que Fonte é 
o deus das nascentes, parecendo assegurar, deste modo, uma realidade cristalina em tudo o que se 
abriga sob esta raiz etimológica. Puro equívoco, percecionado de imediato quando se percorre a árvo-
re genealógica da mitologia. Fonte é filho de Jano, o deus das portas e das passagens, representado 
simbolicamente com dois rostos que vigiam a entrada e a saída, cujo templo se encontrava encerrado 
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em tempo de paz e aberto em tempo de guerra. Afinal, aquilo que parecia correr sem entraves, a água 
que se imaginava passar livremente da fonte para qualquer destinatário, tem subjacente a si compor-
tas que podem neutralizar o seu normal fluir. Assim acontece com as fontes de informação, uma ins-
tância incontornável do processo informativo que impõe quotidianamente aos jornalistas renovados 
obstáculos (Lopes, 1998).
Percorrendo a literatura do campo do jornalismo, multiplicam-se as definições de fonte de informa-
ção. Recuperamos aqui as que nos parecem ser mais significativas, tendo o cuidado de fazer cruzar 
essa definição com tempos e espaços diferenciados, procurando simultaneamente ir chamando a 
atenção para certos aspetos que dotam este conceito de uma certa complexidade.
Autor de um importante estudo publicado no livro Deciding what’s news: a study of CBS evening news, NBC 
nightly news, Newsweek and Time que transportou os estudos sobre o relacionamento entre fontes e jor-
nalistas para terrenos empíricos, herbert gans (1979: 80) define assim as fontes de informação:
“Atores que os jornalistas observam ou entrevistam, incluindo entrevistados que apare-
cem na televisão ou são citados em artigos de revistas, e aqueles que apenas fornecem 
informação de base ou sugestões de histórias. Para o meu objetivo, contudo, a caracte-
rística mais saliente das fontes é o facto de estas proporcionarem informação enquan-
to membros ou representantes de grupos de interesse organizados ou de setores ainda 
mais amplos da nação e da sociedade.” 
em Portugal, destacamos as definições propostas por dois investigadores e por dois Livros de estilo 
de meios de comunicação social de natureza distinta. 
Num artigo que intitula “Fontes jornalísticas: contributos para o mapeamento do campo”, manuel Pin-
to (2000) integra aí pessoas, grupos, instituições sociais ou vestígios – falas, documentos, dados – 
por aqueles preparados, construídos, deixados. Num capítulo dedicado às fontes de informação, uma 
matéria central do seu livro A fonte não quis revelar, Rogério Santos (2006) diz que neste conceito ca-
bem instituições, organizações, grupos ou indivíduos, seus porta-vozes ou representantes que pres-
tam informações ou fornecem dados ao jornalista, planeiam ações ou descrevem factos, avisando o 
jornalista da ocorrência de acontecimentos ou relatando deles alguns pormenores. Sublinhando que 
“o universo das fontes de informação não é idêntico”, reconhece que “todo o mundo pode ser fonte, 
desde que um jornalista a procure e escreva uma notícia sobre ela” (2006: 75).
O Livro de estilo da Agência de Notícias Lusa (2012) dedica um ponto alargado às fontes de informa-
ção, estipulando, logo no início, que “a notícia de Agência deve ter uma fonte clara e explicitamente 
referida”. A identificação das fontes – que merece aqui grande atenção – é considerada de “maior 
importância na elaboração de uma notícia”. Considera-se que as fontes identificadas “são as mais 
seguras”, enquanto as fontes não identificadas “são fracas em termos de proteção do jornalista e do 
nome da Agência”. Quanto à informação off the record, escreve-se que deve ser utilizada como ba-
ckground numa informação posterior e nunca imediatamente depois de ter tido conhecimento dela. 
O Livro de estilo do Público (1998) considera que a fonte é quem “fornece informações ao jornal, por 
iniciativa própria ou solicitada nesse sentido”, sublinhando alguns cuidados que elas impõem, exi-
gindo-se dos jornalistas um relacionamento pautado pela “imparcialidade, integridade e indepen-
dência”. evidencia-se, ao longo do texto, uma atenção em fazer separar fontes com boa informação 
daqueles que procuram manipular: 
“Governos, empresas, sindicatos e militares; interesses políticos, comerciais, religiosos, 
artísticos, desportivos ou meramente corporativos; ‘lobbies’ de toda a ordem e causas 
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de todo o género socorrem-se hoje das técnicas mais elaboradas (e de quem melhor as 
domina, alguns deles experientes profissionais do ramo) para fazer passar a mensagem 
mais conveniente. Seja poder ou oposição, para a guerra ou para a paz, à direita ou à es-
querda, por razões comerciais ou não.”
Quanto ao tipo de comportamento com as fontes, espera-se que os jornalistas sejam proativos: 
“Estar atento à actualidade, procurar saber sempre mais para melhor noticiar, frequen-
tar meios bem informados, perguntar e voltar a perguntar. Cultivar fontes de informação 
próprias; telefonar-lhes regularmente, seja ou não a propósito da agenda do dia. Trazer 
notícias e histórias para a Redação”.
Cruzando diferentes latitudes e tempos diferenciados, evidenciam-se definições direcionadas para 
fontes específicas. Salientamos aqui dois grupos: 
- Fontes oficiais: são fontes ligadas ao poder, sobretudo político, havendo, a este nível, variadís-
simos estudos. Para além dos clássicos trabalhos de herbert gans (1979) e Léon Sigal (1986), 
poder-se-á apontar, nos anos 80, a investigação de brown, bybee, Wearden e Straughan (1987) 
que, por continuidade daqueles, demonstram que no campo jornalístico as fontes governamen-
tais, através de canais de rotina, impõem a sua noticiabilidade. No Reino Unido, Philip Schlesin-
ger (1990) também apresenta estudos importantes sobre este tipo de fontes.
- especialistas: são fontes que possuem um “saber sábio”, apresentando-se mais ao nível da ex-
plicação dos factos. estudos sobre campos específicos – por exemplo, a saúde – detêm-se com 
bastante pormenor na natureza destas fontes. Salientamos aqui os trabalhos de erik Albæk (2011) 
que explicam por que razão os jornalistas usam os especialistas e que tipo de relação estabele-
cem; e as investigações de marjorie Kruvand (2012) que, a partir de um estudo de caso centrado 
no diretor do Centro de bioética da Universidade da Pensilvânia, Arthur L. Caplan, orienta as fontes 
especializadas no modo como podem relacionar-se com eficácia com os jornalistas.
5.3.2. Fontes em notícia: em escasso número, mas quase sempre 
identificadas
O jornalismo de saúde faz-se com fontes de informação. em todos os textos, elas aí estão a marcar 
presença. A percentagem de artigos sem fontes é residual. Olhando para dentro de cada texto, não se 
encontra um número variado de fontes. em termos médios, os jornais diários citam uma ou duas fon-
tes, o que não contribui para a diversidade de pontos de vista que importa (quase) sempre promover. 
No caso do JN, praticamente metade dos textos (43.8 por cento) são escritos com base numa fonte. 
O Expresso, feito ao ritmo semanal e decerto com mais tempo para procurar outros interlocutores e 
documentos, apresenta outro mosaico de citações: grande parte dos textos cita mais de quatro ou 
mais fontes de informação (53.7 por cento). este alargamento do número daqueles que falam será, 
por certo, uma mais-valia para escrutinar a qualidade da informação fornecida por uma determinada 
fonte. Quando se ouve apenas uma pessoa ou se escreve a partir de um único documento, abre-se 
somente espaço a uma visão daquilo que se trata. O jornalismo ambicionará ser mais abrangente, 
fazendo o contraditório, acrescentando dados complementares, promovendo a introdução de novas 
e imprevistas visões… 
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No que diz respeito ao modo como o jornalista dá a ver aquele/aquilo que lhe serve de base para o que 
escreve, constata-se que mais de três quartos das fontes de informação citadas foram identificadas. 
Não se evidencia uma prática expressiva de recorrer a fontes anónimas, fontes em relações às quais 
ignoramos tudo (estatuto, localização, género…): o jornal que recorre mais a isso é o Expresso (1.4 
por cento), o que recorre menos é o Público (0.3 por cento). As percentagens são mais altas ao nível 
das fontes não-identificadas, fontes cuja proveniência conhecemos (ministério da Saúde, Instituto de 
medicina Legal…), mas cujo nome ignoramos. O Público reúne uma percentagem de 13.1 por cento, o 
Expresso soma 13.5 por cento e o JN congrega 14.3 por cento das suas fontes nessa categoria. Se bem 
que a prática comum seja a de identificar as fontes de informação, isso não significa que se proceda 
sempre a essa identificação de modo exemplar. Frequentemente os jornalistas são genéricos na de-
signação da profissão ou omissos na designação do cargo.
5.3.3. Fontes em notícia: citações declinadas em vozes masculinas
victoria Camps (1998) acredita que o século XXI será das mulheres. Se tomarmos os jornais analisa-
dos como um reflexo do tecido social, esta optimista premissa não se cumpre. Os artigos noticiosos 
da nossa amostra incorporam uma percentagem elevada de vozes declinadas no masculino. embora 
o jornalismo deva privilegiar a pluralidade e diversidade de vozes e de grupos sociais, há investigações 
que indicam que a seleção de fontes de informação continua a ser muito enviesada, o que nos leva a 
questionar a forma como os media noticiam a realidade, sub-representando as mulheres. Sendo que 
os media são uma representação da realidade, os dados apontam para um enviesamento de género 
promovido, durante este período de tempo, pelos jornais analisados. Segundo os dados relativos ao 
último inquérito Censos (2011), a percentagem de mulheres na população geral residente em Portu-
gal era de 52.2 por cento13, o que perfaz um número superior ao dos homens. No entanto, durante o 
período em estudo, as fontes masculinas representam 44% do total de fontes, ou seja, mais do dobro 
da percentagem reservada às mulheres (que é de 15,1 por cento)14. À semelhança de outros tipos de 
jornalismo, em que as fontes masculinas têm mais peso comparativamente com as restantes, tam-
bém na saúde a palavra mediática é dos homens. No jornal Expresso, por exemplo, os homens repre-
sentam 56,1 por cento do total de fontes citadas, por oposição às mulheres – que são apenas 17,9 por 
cento. Os jornais diários Público e Jornal de Notícias também privilegiam as fontes do sexo masculino, 
que constituem 39,5 e 45,8 por cento das fontes de informação, respetivamente, por oposição a uma 
percentagem de mulheres que fica nos 13 por cento no Público e nos 16,4 por cento no JN.
Regista-se um grupo significativo de fontes apresentadas na forma colectiva: os médicos, os inves-
tigadores, entre outros. No Público essa percentagem é de 9.5 por cento; no JN, 9.8 por cento e no 
Expresso, 11.5 por cento. 
13 / Dados dos Censos 2011, em Pordata: http://www.pordata.pt/Quadro+Resumo
14 / A restante percentagem distribui-se por fontes não identificadas cujo sexo se ignora ou por fontes documentais.
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5.3.4. Fontes em notícia: a hegemonia das fontes nacionais, 
essencialmente urbanas
Quanto ao lugar das fontes, há uma preferência por aquelas que são portuguesas. Interlocutores/
documentos estrangeiros não são a prioridade no que ao jornalismo de saúde diz respeito. Dividindo 
as fontes entre nacionais e internacionais, as primeiras são hegemónicas: 74.7 por cento no Público, 
81.5 por cento no Expresso, 85,9 por cento no JN.
Se nos circunscrevemos às fontes internacionais, as assimetrias são acentuadas. As fontes inter-
nacionais tomadas na sua globalidade15, as europeias16 e as norte-americanas17 lideram as citações 
feitas. As vozes oriundas de outros continentes são praticamente inaudíveis, nomeadamente aquelas 
situadas no hemisfério sul. Poder-se-ia dizer que as percentagens são expectáveis, dado o número 
reduzido de acontecimentos estrangeiros mediatizados. No entanto, comparando o lugar dos acon-
tecimentos com o lugar das fontes, constata-se uma maior percentagem de fontes internacionais. 
Significa isso que os jornalistas mesmo em acontecimentos internacionais tendem a ouvir interlo-
cutores nacionais. Isso ocorre frequentemente em textos noticiosos que fazem retratos de situa-
ções (número de doentes infectados com o hIv, por exemplo) ou relatam investigações científicas. Os 
jornalistas não recorrem muito a fontes internacionais para obterem informações sobre o campo da 
saúde. Na edição de 7 de Janeiro de 2009, o Público noticiava que estava “identificado gene envolvido 
no mistério das metástases do cancro da mama e da próstata”. A notícia apresentava o seguinte lead:
“Chama-se MTDH (metadherina) e foi encontrado no cromossoma 8. Uma equipa de in-
vestigadores da Universidade de Princeton, nos EUA, identificou-o como responsável por 
uma maior resistência a fármacos usados na quimioterapia e pelas metástases no cancro 
da mama. Mas, mais do que isso, perceberam também como actua, o que é o fundamen-
tal para o conseguir atacar. Aliás, segundo revelou ao Público Yibin Kang, o investigador 
principal deste trabalho, o ‘ataque’ já está a ser planeado com algumas empresas farma-
cêuticas. O artigo que faz a associação deste gene com o cancro da mama foi publicado 
na Cancer Cell de Janeiro.”
No corpo da notícia, recorria-se a um especialista nacional para contextualizar a descoberta: 
“Fernando Schmitt, investigador especialista em cancro da mama no Instituto de Pato-
logia e Imunologia Molecular da Universidade do Porto, considera que este estudo dá a 
conhecer dados muito relevantes. ‘Embora outros genes relacionados com as metásta-
ses tenham sido identificados em cancro da mama, neste estudo demonstra-se o me-
canismo da sua atuação, o qual foi validado em estudos com linhas celulares e ratinhos’. 
O investigador adverte apenas que é preciso esperar pela validação em ensaios clínicos 
para transpor estas descobertas para a prática clínica.”
15 / As fontes internacionais perspectivadas como um todo reúnem a seguinte percentagem: 1.9 por cento no Expresso, 2.1 por cento no JN e 5.1 por cento no 
Público.
16 / As fontes europeias reúnem as seguintes percentagens: 2.5 por cento no Expresso, 3.1 por cento no JN e 8.4 por cento no Público.
17 / As fontes norte-americanas são provenientes quase na totalidade dos eUA e reúnem as seguintes percentagens: 1 por cento no JN, 1.6 por cento do Ex-
presso e 4.3 por cento no Público.
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Quando se fala em geografia das fontes de saúde dos jornais portugueses fala-se, acima de tudo, de 
fontes de informação nacionais. Praticamente metade dessas pessoas fala à escala do país (exemplo: 
a ministra da Saúde ou o director-geral de Saúde). Aqueles que prestam declarações enraizados em 
lugares ou estruturas delimitadas fazem-no mais a partir da zona da grande Lisboa no caso do Ex-
presso e do Público e a partir do norte no caso do JN. há regiões de Portugal completamente atiradas 
para margens silenciosas. Como a zona sul do país e as ilhas. Uma das principais razões deste motivo 
prende-se com a localização das redações centrais destes periódicos: na capital nos casos do Ex-
presso e do Público; no Porto, no caso do JN. As zonas de silenciamento noticioso poderão ser lidas à 
luz da escassez de acontecimentos neste campo, mas também deverão ser interpretadas através do 
conceito de “rede noticiosa”, criado por gaye Tuchman, para quem o espaço de cobertura fixado por 
uma empresa jornalística se constituí como um importante critério de noticiabilidade.
  Público JN expresso Total
Nacional 55,8 48,4 50,5 51,8
Norte 6,7 23,2 6,2 14,6
Centro 2,4 6,8 4,1 4,7
Lisboa e vale do Tejo 8,5 6,5 18,1 8,4
Alentejo 0,5 0,4 1,0 0,5
Algarve 0,3 0,4 1,2 0,4
Ilhas 0,6 0,3 0,4 0,4
Tabela 4: geografia das fontes de informação nos artigos adoptados pelo jornalismo da saúde entre 2010 e 2013 (dados em %)
Se compararmos o lugar onde ocorrem os acontecimentos que são notícia com o lugar das fontes de 
informação, salientam-se pequenas variações. Nos jornais que têm a sua redacção central em Lisboa, 
nota-se que o norte, não se conseguindo impor enquanto gerador de acontecimentos, consegue uma 
certa visibilidade enquanto pólo catalisador de fontes de informação. No JN, acontecimentos e fontes 
pertencentes ao norte são valorizados da mesma forma. 
5.3.5 – Fontes em notícia: o primado das fontes de informação  
das elites da saúde 
Os textos jornalísticos que falam de saúde destacam essencialmente fontes ligadas a esse campo18. 
No entanto, há grandes discrepâncias nos grupos ouvidos. As fontes oficiais, nomeadamente aquelas 
ligadas ao poder político ou as que ocupam cargos de direcção em organismos públicos, têm sem-
18 / Quando falam de saúde, os jornalistas não acolhem muitas fontes de informação fora desse campo. Quem não cruza a sua área profissional/de acção com 
a da saúde não tem muitas hipóteses de ser ouvido enquanto fonte de informação. O que faz sentido. Quando tal acontece, a maior parte daqueles que são 
ouvidos ocupam cargos institucionais em campos diversos (economia, justiça, universidades…).
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pre bastante protagonismo. As fontes especializadas também são um grupo que merece a atenção 
dos jornalistas, mas aqui há um elemento distintivo que importa considerar: uma fonte tem mais va-
lor quando integrada numa lógica institucional do que enquanto elemento individual. Neste grupo, os 
médicos são os mais solicitados, valendo mais do ponto de vista jornalístico quando estão, por exem-
plo, à frente de um colégio da Ordem dos médicos ou de uma associação médica do que enquanto 
especialistas conceituados. 
A valorização das fontes oficiais que falam sobre a saúde reparte-se essencialmente por três cate-
gorias: políticos, administradores/directores de saúde e outras pessoas que ocupam cargos diversos 
de nomeação estatal. Trata-se de um núcleo de interlocutores não muito amplo. Os mais assíduos 
no discurso jornalístico restringem-se a um grupo pequeno: ministra e secretários de estado da Saú-
de, director e subdirectores da Direcção geral de Saúde, coordenadores de programas nacionais para 
áreas específicas da saúde… este tipo de fontes, a seguir às especializadas institucionais, são aquelas 
que mais espaço ocupam nos jornais analisados, representando 19.5 por cento do total de fontes de 
informação. Os dados do projeto revelam que, dentro do campo da saúde, é o jornal Expresso aquele 
que mais recorre a fontes oficiais (com 22.5 por cento de casos). De seguida, surgem o Jornal de Notí-
cias (com 19.3 por cento) e o Público (com 19.1 por cento).
Outro dos grupos valorizados é o das fontes especializadas institucionais (fontes do campo da saúde 
que ocupam cargos). No período em análise, esse tipo de fontes reúne praticamente a mesma per-
centagem das fontes oficiais: 22.1 por cento do total de fontes. Dos três jornais analisados, o Expresso 
é aquele que dá mais voz a esta categoria de fontes de informação – que são, aliás, neste jornal, em 
número superior às fontes oficiais. De facto, o semanário tem 37,2 por cento de fontes especializa-
das institucionais no campo da saúde. Por representarem um grupo de profissionais ou até mesmo 
uma classe, as fontes especializadas institucionais são apetecíveis para os jornalistas que escrevem 
saúde. Convém sublinhar que os hospitais geralmente têm políticas de comunicação restritivas em 
relação aos seus funcionários, o que significa que um médico sem cargos pode não estar habilitado ou 
não ter condições institucionais para falar com os media. Por seu turno, um chefe ou diretor de servi-
ço, a quem pode ser dada mais autonomia, falará mais à-vontade em nome de um serviço hospitalar, 
tendo simultaneamente mais acesso aos jornalistas e mais poder que lhe é concedido pelo cargo que 
ocupa. No Jornal de Notícias e no Público, as fontes especializadas institucionais no campo da saúde 
representam, respetivamente, 22.3 por cento e 18.7 por cento. Dentro das fontes especializadas ins-
titucionais, os médicos constituem o grupo com maior visibilidade. embora sejam os mais citados, 
tornam-se visíveis de forma desigual. Percebemos já que a classe médica tem mais interesse jor-
nalístico quando apresentada institucionalmente (colégios da especialidade da Ordem dos médicos, 
associações medicas, chefias de serviço…). Quando citados, os médicos especialistas não atraem a 
mesma atenção mediática. há especialidades mais solicitadas do que outras. As especialidades mais 
citadas, ao longo dos três anos, são:
• Público: Psiquiatria; Oncologia; ginecologia/Obstetrícia; 
• JN: Psiquiatria; Cirurgia; Pediatria; 
• Expresso: Psiquiatria; medicina geral; Pediatria.
  esta grande visibilidade das fontes oficiais e das fontes especializadas institucionais tem subja-
cente a si uma organização permeável às exigências do trabalho dos jornalistas. Atuando de forma 
proactiva em relação aos media ou revelando uma assinalável capacidade de resposta face às so-
licitações que recebem, estas sofisticadas fontes de informação constituem uma espécie de con-
fraria que se perpetua pelos textos noticiosos. muitas vezes graças a estratégias de comunicação 
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previamente pensadas. No entanto, os assessores que preparam a aparição pública de ministros, de 
presidentes de instituições públicas ou de directores de serviços de saúde passam despercebidos 
nos artigos jornalísticos. São eles frequentemente o veículo de informação para os jornalistas, mas é 
raro serem citados nas peças noticiosas (reúnem sempre percentagens que rondam um por cento). 
Pressente-se a sua presença, principalmente quando se evidenciam fontes oficiais/especializadas 
institucionais envolvidas em eventos (congressos, visitas de estado, apresentação de programas, co-
memorações de efemérides, tomadas de posse, etc.). estamos aqui a referir essencialmente pseu-
doacontecimentos, ou seja, acontecimentos em grande parte preparados em função da cobertura 
mediática que poderão desencadear. Neste processo, os profissionais da comunicação, nomeada-
mente aqueles que se dedicam ao trabalho de assessoria, têm aqui um papel fulcral: organizam o 
alinhamento dos eventos, preparam o discurso das fontes, contactam os jornalistas para a cobertura 
jornalística. Ainda que estejam na posse da informação que importa transmitir, os assessores traba-
lham, sobretudo, nos bastidores, permanecendo quase sempre na sombra daqueles que falam. Para 
os jornalistas, os assessores são, acima de tudo, interlocutores que fazem a ponte com as fontes com 
quem se pretende falar e, mesmo quando canalizam informação pertinente, não é usual citá-los. 
No caso das fontes de informação especializadas institucionais fora do campo da saúde, estas não 
têm grande representatividade na nossa amostra (constituem 7.3 por cento do total de fontes). Os 
três jornais analisados têm números muito próximos de presença destas fontes, que, à semelhança 
daquelas dentro do campo da saúde, falam em nome de um grupo ou de uma classe profissional. 
Nesta categoria incluem-se os empresários, economistas, partidos políticos, juristas, magistrados ou 
académicos que, por serem detentores de um cargo, são chamados a falar.
Os documentos, apesar de não apresentarem frequências substanciais, têm alguma relevância nos 
textos noticiosos que falam da saúde: 7.1 por cento no Expresso, 12.3 por cento no Jornal de Notícias 
e 16.7 por cento no Público. este tipo de fontes pode ser preparada por gabinetes de assessoria, que 
passam a informação para as redações já pronta a publicar. A redução de jornalistas nas redações e 
os cortes orçamentais podem facilitar a introdução deste tipo de fontes nas páginas dos jornais. Os 
jornais diários têm, pela pressão do tempo, mais propensão para usar este tipo de fontes. Quando são 
citados, os documentos surgem quase sempre como fonte principal dos artigos. é deles que emana 
a informação principal a partir da qual são ouvidas outras fontes. Oficiais, no caso de documentos 
oficiais. especializadas, no caso das fontes especializadas. há aqui uma continuidade de registo que o 
discurso jornalístico mantém. Os comunicados/notas de imprensa aparecerem de quando em vez nos 
diários e são quase omissos no semanário. Ao nível dos documentos, salienta-se o facto de grande 
parte deles não chegar por acaso às redacções dos jornais. Se os comunicados de imprensa têm sub-
jacente a si uma declarada estratégia de comunicação pensada por assessorias de imprensa, muitos 
dos textos oficiais e artigos especializados são também canalizados para os media por esta via. Se 
assim não fosse, como explicar a citação desses textos em forma de antecipação em vários jornais? 
As fontes especializadas não-institucionais do campo da saúde – fontes que não ocupam qualquer 
cargo na instituição onde trabalham, falando, portanto, a título individual – representam na nossa 
amostra uma presença de 6.5 por cento. O Jornal de Notícias é a publicação que mais voz dá a este 
tipo de fontes, com 7,4 por cento, seguida do Expresso (6.1 por cento) e do Público (5.7 por cento). 
este tipo de fontes quando situado fora do campo da saúde reúne uma presença de 1,8 por cento. No 
que diz respeito à citação de outros media, os jornais analisados apresentam preferências algo dís-
pares: o Público é o jornal que cita mais vezes outros meios de comunicação: 9.8 por cento das fontes 
de informação (no JN a percentagem ronda os 8 por cento). O Expresso, feito a um ritmo semanal e, 
portanto, com mais tempo para procurar outras vozes, tem apenas 1.6 por cento de fontes perten-
centes aos media generalistas. Quanto aos media especializados na área da saúde, a sua presença é 
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pouco significativa, reunindo apenas 1.9 por cento do total de fontes citações. Neste aspeto, o jornal 
Público é aquele que mais recorre aos media especializados, apresentando estudos ou resultados de 
investigações publicados em revistas científicas internacionais. Os sites e blogues na área da saúde 
constituem apenas 1.1 por cento das fontes de informação citadas.
A preferência por determinadas fontes abafa outros grupos que são praticamente inaudíveis na im-
prensa portuguesa. O caso dos enfermeiros é um dos mais significativos19. Os jornalistas revelam, de 
facto, um evidente desinteresse por este grupo profissional que quase nunca é citado, nem de forma 
individual, nem enquanto organização. Nas bordas da corrente noticiosa estão também os pacientes, 
respetivos familiares e o cidadão comum que, não sendo doente, pode ser ouvido como potencial 
utente de um serviço de saúde. Os jornalistas não os valorizam. Ou ignoram-nos ou ouvem-nos en-
quanto caso ilustrativo daquilo que é relatado. Não interessa muito o discurso profano. exceptuando 
os textos que retratam casos pessoais (muitas vezes de pessoas com notoriedade pública), os arti-
gos jornalísticos não elegem o cidadão/paciente como a principal fonte de informação daquilo que 
noticiam. Fala-se mais “de”, em detrimento de se falar “com”. Nem mesmo num ano em que a doença 
foi particularmente notícia, como aconteceu em 2009 por causa da hipermediatização da gripe A, se 
ouviu preferencialmente o paciente ou o cidadão comum como possível utente de serviços de saúde. 
globalmente pode considerar-se que o cidadão comum é um actor secundário nos temas de saúde 
mediatizados. Uma explicação para a desvalorização da vox populi está, em parte, na subalternização 
do género reportagem e no facto de os jornalistas não ouvirem muitas fontes de informação em cada 
peça jornalística. Sendo construídos em forma de notícia, os textos de saúde não têm muita cor local, 
nem buscam respostas múltiplas para o porquê?. Interessa, sobretudo, responder à pergunta o quê? 
que normalmente é declinada entre vozes oficiais e/ou especializadas. 
O universo digital também não se constitui como fonte relevante no jornalismo de saúde. Sites ou 
blogues de saúde têm uma percentagem praticamente residual nos jornais aqui analisados. A comu-
nicação online, ainda que possa constituir-se como background do trabalho dos jornalistas, quase 
nunca se dá a ver ao nível do texto publicado. São em número muito reduzido os blogues e sites es-
pecializados em saúde que conseguem conquistar o estatuto de fonte de informação. Os títulos es-
pecializados em saúde também não têm poder de agenda-setting. São escassas as referências que a 
imprensa generalista faz do trabalho daqueles que se especializaram nesse campo. 
  
19 / enquanto fontes institucionalizadas foram ouvidos nesta percentagem: Expresso = 0.4 por cento; Público = 0.6 por cento; JN = 1.3 por cento. Ouvidos a título 
individual somam as seguintes percentagens: Público = 0.2 por cento; Expresso = 0.3 por cento; JN = 0.8 por cento.
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Ligação à saúde estatuto Percentagem
Campo da Saúde
Oficiais 19.5
especializadas institucionais 22.1
especializadas não-institucionais 6.5
Documentos 13.7
media/sites/blogs 2.4
Pacientes/familiares
4.4
Fora do campo da saúde
Oficiais 4
especializadas Institucionais 7.3
especializadas não-institucionais 1.8
media
8.2
Documentos
3.5
Cidadão desconhecido 1.9
Jet-set/celebridades 0.3
Outros
2
Sem indicação de estatuto
1.8
Tabela 5: estatuto das fontes de informação adoptadas pelo jornalismo da saúde entre 2010 e 2013 (dados em %)
5.4. A saúde em notícia: uma interpretação dos dados à 
luz das hipóteses implícitas
Na análise desenvolvida nos pontos anteriores, foi-se já seguindo uma lógica comparativa na inter-
pretação dos dados: procurou-se sempre explicar os resultados em função dos diferentes jornais 
(Público, Jornal de Notícias e Expresso), mais concretamente, em função das diferenças que existem 
entre eles, em termos de orientação editorial, periodicidade e da localização da sua redação. este pro-
cedimento é ditado pelo facto de, ainda que não seja seguida uma lógica hipotético-dedutiva, haver 
um conjunto de hipóteses implícitas (ou pressupostos) que orientaram o trabalho empírico e a sele-
ção da amostra. 
Aqui, vamos proceder a uma confrontação dessas premissas, procurando aferir até que ponto é que 
as características da informação sobre saúde produzida e publicada pela imprensa podem ser expli-
cadas por três variáveis: a localização geográfica da redação principal do jornal; a diferente orientação 
editorial dos órgãos de comunicação; e a sua distinta periodicidade.
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5.4.1. A localização da redação: o valor da proximidade
O pressuposto que orientou a opção por estudar jornais com redações principais em locais diferentes 
(Porto e Lisboa) implica que haja a expectativa de que o lugar da notícia e a origem geográfica das 
fontes de informação sejam ditados pela proximidade: quando a redação principal é no Porto, haverá 
uma maior tendência para noticiar factos que ocorram no Norte, bem como uma maior propensão 
para ouvir fontes de informação dessa área geográfica, ainda que os acontecimentos possam ocorrer 
em outros espaços do território nacional. O mesmo raciocínio deverá aplicar-se a Lisboa.
A Tabela 6 apresenta os resultados da relação entre a ‘localização da redação’ e o ‘lugar da notícia’, 
estando agregados na categoria ‘Lisboa’ o Público e o Expresso. Foi possível verificar a existência de 
relação estatística entre as variáveis, de intensidade moderada (v de Cramer = 0,296). A observação 
da distribuição dos valores na Tabela aponta para um maior peso do ‘Internacional’ (19,2 por cento) e 
do ‘Nacional global’ (51,6 por cento) em Lisboa, sendo que o peso da categoria ‘Lisboa e vale do Tejo’, 
ainda que maior, não representa uma diferença tão acentuada entre redações, como se poderia es-
perar à partida. Já no caso do ‘Porto’, é possível perceber um maior peso relativo de acontecimentos 
ocorridos no ‘Norte’ (27,6 por cento) e ‘Centro’ (9,1 por cento) do país. 
Nacional 
global Norte Centro
Lisboa e 
vale do 
Tejo
Alentejo 
e Algarve Ilhas Internacional
Não 
identificado Total
Porto 39,5 27,6 9,1 11,1 0,9 0,6% 9,4 1,7 100
Lisboa 51,6 8,9 2,7 14,4 1,1 1,1 19,2 0,9 100
Tabela 6: Relação entre a localização da redação principal e o lugar da notícia (dados em %)
Quando nos centramos na explicação da origem geográfica das fontes de informação das notícias a 
partir da localização geográfica das redações (Tabela 7), mantém-se o padrão: nas redações de Lis-
boa, prevalecem as fontes de informação com estatuto ‘Nacional’ (54,9 por cento), ‘Internacional’ (17,8 
por cento) e de ‘Lisboa e vale do Tejo’ (10,1 por cento). Já na redação do Porto, predominam as fontes 
do ‘Norte’ (23,2 por cento) e do ‘centro’ (6,8 por cento) do país. 
  Nacional Norte Centro
Lisboa e vale 
do Tejo
Alentejo e 
Algarve Ilhas Internacional
Não 
identificada
Porto 48,4 23,2 6,8 6,5 0,8 0,3 7,1 7
Lisboa 54,9 6,6 2,7 10,1 1 0,5 17,8 6,3
Tabela 7: Relação entre a localização da redação principal e a origem geográfica das fontes de informação (dados em %)
esta leitura aponta para a validade da hipótese implícita (a do peso da proximidade geográfica), ainda 
que seja interessante verificar o estatuto ‘nacional’ das redações de Lisboa: mais do que aconteci-
mentos de Lisboa e vale do Tejo, ocupam-se dos factos que têm carácter nacional e internacional. 
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5.4.2. A periodicidade: o valor do tempo
Considerar a periodicidade dos jornais como uma variável explicativa das características dos textos 
noticiosos implica ponderar os efeitos do tempo de que os jornalistas dispõem para efetuar deter-
minada cobertura jornalística, bem como o próprio ritmo de publicação. Ou seja, à partida, o facto de 
haver mais tempo para trabalhar as histórias e a própria natureza dos semanários mais vocacionados 
para a textos de fundo e mais interpretativos deverão fazer com que as peças dos semanários sejam 
mais longas, por comparação com as dos diários, estes mais vocacionados para noticiar a atualidade 
no imediato. Pelos mesmos motivos, seria de esperar que géneros noticiosos como as entrevistas e 
as reportagens fossem mais frequentes nos semanários.
A Tabela 8 apresenta os resultados da relação entre ‘periodicidade’ e o ‘tamanho dos textos noti-
ciosos’. é possível aferir a relação estatística entre as variáveis, ainda que de intensidade baixa (v de 
Cramer = 0,080). Ao observarmos a distribuição dos valores, é possível perceber, efetivamente, um 
predomínio de textos breves nos diários (21,9 por cento) e uma maior percentagem de textos exten-
sos nos semanários (38,8 por cento). Já no que toca a trabalhos de extensão média, pode dizer-se 
que não há grande diferença a esse nível. 
breve média extensa
Semanário 11,0 50,2 38,8
Diário 21,9 52,3 25,8
Tabela 8: Relação entre a periodicidade dos jornais e o tamanho dos textos noticiosos / (dados em %)
A explicação da variação do género jornalístico predominante a partir da periodicidade dos jornais 
está expressa na Tabela 9. Foi possível apurar a relação entre estas variáveis, que é de intensidade 
moderada (v de Cramer = 0,215). A distribuição dos valores aponta para uma valorização clara das 
notícias, tanto pelos diários (92 por cento) como pelos semanários (64,7 por cento). De facto, é nos 
semanários que encontramos a maior percentagem de reportagens e entrevistas.
Noticia Reportagem entrevista
Semanário 64,7 23 12,3
Diário 92 5,7 2,4
Tabela 9: Relação entre a periodicidade dos jornais e o género jornalístico / (dados em %)
A periodicidade parece ser, assim, um fator explicativo da extensão dos textos e do género jornalís-
tico, se levarmos em conta que é nos semanários que se encontram os textos mais longos e o maior 
número de reportagens e entrevistas. Parece-nos, contudo, relevante, registar o facto de haver um 
certo afunilamento, tanto de semanários como de diários, para os textos de tamanho médio e para a 
notícia, o que pode sugerir uma certa homogeneização das publicações nesta matéria.
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5.4.3. A orientação editorial: o peso da ‘qualidade’ jornalística
O facto de termos optado por incluir na amostra jornais ‘de referência’ e ‘populares’ traduz a hipótese 
implícita de que determinados aspetos do texto jornalístico poderão ser explicados a partir da sua 
orientação editorial. Neste caso, pressupunha-se que jornais de referência e populares tenderiam a 
privilegiar determinados géneros jornalísticos, determinados temas e publicariam textos com mais 
ou menos fontes de informação (enquanto indicador de verificação e de diversidade da informação, 
logo da sua qualidade). 
A Tabela 10 traduz a relação entre a ‘orientação editorial’ e o ‘género jornalístico’, que tem relevância 
estatística, ainda que seja de baixa intensidade (v de Cramer = 0,055). embora se possa perceber que 
há mais reportagens e entrevistas nos jornais ‘de referência’, parece-nos muito relevante que o gé-
nero primordial em todos os órgão seja claramente a notícia.
Noticia Reportagem entrevista
Popular 91,8 5,5 2,7
Referência 88,6 8,2 3,3
Tabela 10: Relação entre a orientação editorial dos jornais e o género jornalístico / (dados em %)
No que toca à explicação da variação do número de fontes usadas nos textos a partir da orientação 
editorial dos jornais, foi possível apurar uma relação estatística entre as variáveis, com intensidade 
moderada (v de Cramer = 0,281). Uma observação da distribuição dos valores permite perceber que, 
efetivamente, os jornais ‘populares’ tendem a usar menos fontes, ‘uma’ (43,8 por cento) ou ‘duas’ 
(28,6 por cento), enquanto que os ‘de referência’ obtêm valores mais altos para as ‘três’ (18,6 por cen-
to) e, notoriamente, quando de trata de ‘quatro ou mais’ fontes de informação (33,1 por cento).
Uma Duas Três Quatro ou mais
Popular 43,8 28,6 15 12,6
Referência 24,1 24,1 18,6 33,1
Tabela 11: Relação entre a orientação editorial dos jornais e o número de fontes de informação por texto jornalístico (dados em %)
A relação entre a ‘orientação editorial’ e os ‘temas’ dos textos noticiosos sobre saúde está expressa 
na Tabela 11. Foi possível apurar uma relação estatística entre as variáveis, ainda que com intensidade 
baixa (v de Cramer = 0,099). Uma observação dos resultados revela uma uma certa tendência na dis-
tribuição dos temas: enquanto que os ‘populares’ tendem a privilegiar tópicos como a ‘prevenção’, os 
‘retratos de situação’, as ‘práticas clínicas’ ou as ‘políticas’; os jornais ‘de referência’ parecem dar mais 
destaque à ‘investigação’, às ‘políticas’ e aos ‘negócios da saúde’. Ou seja, parece haver uma distinção 
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entre assuntos mais diretamente relacionados com a vida dos cidadãos ou que a retratam (como os 
‘retratos de situação’ ou as ‘práticas clínicas’) e tópicos tradicionalmente considerados ‘hard news’, 
como os ‘negócios’ e a ‘investigação’. De realçar que as ‘políticas de saúde’ são o tópico mais noticia-
do por todos os jornais, o que pode ser explicado pelo facto de estarem aqui incluídos assuntos que 
implicam as populações (taxas moderadoras, alterações em comparticipações, entre outros).
Investigação Prevenção Retratos de Situação
Situações de 
alarme
Práticas 
Clínicas Negócios Políticas Outros
Popular 10,1 3,8 16,5 6,2 11,9 11 38,4 2,2
Referência 15,6 2,7 15,8 5,4 9,3 12,5 37,3 1,6
Tabela 12: Relação entre a orientação editorial dos jornais e os temas dos textos noticiosos sobre saúde (dados em %)
em termos gerais, podemos dizer que, tal como havíamos previsto, a forma como a saúde é me-
diatizada ou, mais concretamente, as características dos textos jornalísticos sobre saúde podem ser 
explicadas em parte por aspetos relativos à organização e natureza dos próprios órgãos de comuni-
cação: a sua periodicidade, orientação editorial e a localização da sua redação principal. é, ainda assim, 
relevante destacar alguns sinais de homogeneização, no sentido da primazia da notícia como género 
mais comum e do tamanho médio dos textos. Seria interessante apurar no futuro se esta tendência 
poderá ser explicada apenas a partir de uma eventual escassez de recursos ou se estamos perante 
alterações de fundo na produção noticiosa.
5.5. Comentários finais
Tendo em conta os artigos noticiosos analisados neste projeto, não podemos dizer que a impren-
sa portuguesa tenha contribuído para a construção daquilo que hodgetts et al. (2008) considera de 
importância vital: “uma vibrante esfera pública da saúde”. A tematização deste campo fez-se à volta 
de um conjunto restrito de assuntos, o que limitou o debate que se poderia fazer à volta dos tópicos 
que habitualmente são notícia. Um dos temas mais noticiados foi o das políticas da saúde. Para bri-
ggs & hallin (2010), “a política e a saúde andam a par”, argumentando-se que haverá poucos campos 
que envolvam mais a política do que a saúde. Segundo estes investigadores, a medicina e a saúde 
pública teriam um papel decisivo na formação de uma cidadania participada, madura, desenvolvida. 
Ao mesmo tempo que ajuda a formar cidadãos com mais conhecimentos, o jornalismo de saúde, não 
sendo inócuo, tem efeitos visíveis na atuação dos agentes políticos. Concordamos com esta tese: 
consideramos que estamos perante um cruzamento vital de campos estruturantes de uma socie-
dade, mas a insistência a este nível não deve subtrair da agenda outros tópicos, como aconteceu nos 
jornais portugueses no período analisado. Poder-se-ia ter apostado mais em temas relacionados 
com a prevenção, com atos clínicos ou com ações de cidadania… Teríamos, assim, um noticiário mais 
diversificado e, decerto, mais plural nas vozes citadas. 
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No processo de construção da informação sobre saúde, há um elemento que sobressai: as fontes de 
informação. O papel da fonte é fundamental, sobretudo quando se aborda o jornalismo desde uma 
perspetiva de responsabilidade social, que é o nosso modo de aproximação a este campo. Uma fonte 
de informação tem um dever inviolável para com a verdade institucional, mas, porque nem sempre 
este valor é prioritário na comunicação estratégica, o jornalismo tem a obrigação de fazer um escru-
tínio rigoroso das informações fornecidas. Qualquer dado mal ponderado, qualquer erro pode geral 
um clima de alarme social, de efeitos incontroláveis, como, aliás, constatámos num estudo sobre a 
gripe A (Lopes et al., 2009). Os jornalistas, através das fontes, têm como missão ajudar as pessoas a 
perceber riscos, nunca contribuindo para disseminar alarme.
Com o objetivo de assegurar a veracidade daquilo que transmitem, os jornalistas procuram fontes 
credíveis, encontrando nas vozes oficiais alguma segurança quanto à fiabilidade da informação trans-
mitida. é assim na mediatização de todos os campos sociais. é assim na mediatização dos assuntos 
de saúde. em Portugal e noutros países (Lopes, 2011; Terrón blanco, 2011; hodgetts et al., 2008). Nos 
jornais que analisámos, predominaram fontes oficiais e fontes institucionais especializadas (nome-
adamente os médicos), ou seja, fontes organizadas, com grande poder de influenciar a agenda me-
diática e, consequentemente, o desenho do espaço público mediatizado. Falamos de interlocutores 
com grande conhecimento das técnicas jornalísticas, que ganham cada vez mais espaço em contex-
tos de crise financeira e que debilita a independência das empresas jornalísticas. Criou-se, assim, uma 
espécie de confraria das fontes que foi silenciando interlocutores que importaria ouvir. Profissionais 
importantes como enfermeiros, médicos desligados de qualquer cargo e pacientes ou cidadãos co-
muns teriam sido boas fontes, se não tivessem sido marginalizados. A teoria da espiral do silêncio de 
Noëlle-Neumann, (1995) já havia mostrado este dado de particular interesse: o facto de os meios de 
comunicação social também operarem em espiral, ou seja, centrarem-se nas opiniões (que se julgam 
ser) dominantes, deixando nas margens (do silêncio) aqueles e/ou aquilo que não têm acesso ao dis-
curso mediático. Para quebrar este círculo vicioso do monocronismo testemunhal, seria imprescindí-
vel alargar o cerco daqueles que falam, procurar outros indivíduos e outras fontes documentais que 
trouxessem mais pluralismo à noticiabilidade produzida. Não seria, decerto, necessário calar aqueles 
que já têm direito à palavra. bastaria multiplicar o número de fontes citadas em cada artigo de saúde 
que, no caso dos jornais diários, se resume, em termos médios, a uma ou duas. 
À semelhança dos acontecimentos, a geografia das fontes revela-se algo saturada à volta daqueles 
que estão em Lisboa. Percebe-se que é na capital que acontecem eventos mais expressivos, talvez 
mesmo mais relevantes, mas torna-se incompreensível a insistência em factos e testemunhos que 
estão num determinado ponto do país. esta valorização de uma geografia política que não coincide 
com o interesse público deveria começar a ser desconstruída, ainda que se perceba que o lugar onde 
se fabricam as notícias se revela determinante na seleção noticiosa. Como todos sabemos, é em Lis-
boa que estão as redações da maior parte dos media. No entanto, é preciso ter em conta igualmente 
que o país que somos não se circunscreve à capital, havendo, portanto, interlocutores em diferentes 
pontos do país que, em determinado momento, valeria a pena integrar no complexo processo de no-
ticiabilidade que todos os dias se constrói em cada redação. 
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